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DIREITO ADMINISTRATIVO 

Programa de Arrendamento Rural: desapropriação para fins de reforma agrária, esbulho possessório e vistoria administrativa - 

ADI 2.213/DF e ADI 2.411/DF 

ADI 2.213/DF  

e  

ADI 2.411/DF 

“É constitucional norma que cria hipótese de imóvel rural insuscetível de desapropriação 

para fins de reforma agrária no Programa de Arrendamento Rural, desde que presumido 

o cumprimento da sua função social e enquanto se mantiver arrendado.” 

STF. Plenário. ADI 2.213/DF e ADI 2.411/DF, Rel. Min. Nunes Marques, julgados em 19/12/2023 

- Info 1121. 

 

“É constitucional norma que estabelece o esbulho possessório ou a invasão motivada 

por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo como impeditivos legais à realização 

da vistoria para fins de desapropriação, desde que: 

(i) a ocupação seja anterior ou contemporânea aos procedimentos expropriatórios; e  

(ii) atinja porção significativa do imóvel rural, a ponto de alterar os graus de utilização da terra 

e de eficiência em sua exploração.“ 

STF. Plenário. ADI 2.213/DF e ADI 2.411/DF, Rel. Min. Nunes Marques, julgados em 19/12/2023 

- Info 1121. 

 

“É constitucional norma que proíbe a destinação de recursos públicos a entidade, orga-

nização, pessoa jurídica, movimento ou sociedade de fato que participe direta ou indi-

retamente de invasões de imóveis rurais ou de bens públicos.” 

STF. Plenário. ADI 2.213/DF e ADI 2.411/DF, Rel. Min. Nunes Marques, julgados em 19/12/2023 

- Info 1121. 

Nota: Um dos requisitos para o enquadramento do imóvel no Programa de Arrendamento Rural é o status produtivo da pro-

priedade, isto é, o cumprimento de sua função social. 

A Corte limitava a proibição de vistoria para fins de desapropriação pelo prazo de dois anos após a desocupação do imóvel 

rural objetado pelo esbulho possessório. Nada obstante, o entendimento atual, derivado da evolução jurisprudencial, ao tempo 

em que não veda a fixação de prazo mínimo para o início do procedimento de vistoria, exige o cumprimento dos requisitos 

acima registrados. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

Tomada de contas especial: condenação de chefe do Poder Executivo municipal, estadual ou distrital sem posterior confirmação 

ou julgamento pelo Poder Legislativo - ARE 1.436.197/RO (Tema 1.287 RG) 

Destaque importante: 

“Os Tribunais de Contas, ao apreciarem as contas anuais do respectivo chefe do Poder Executivo, podem proceder à 

tomada de contas especial (TCE) e, por conseguinte, condenar-lhe ao pagamento de multa ou do débito ou, ainda, aplicar-

lhe outras sanções administrativas previstas em lei, independentemente de posterior aprovação pelo Poder Legislativo 

local.” 

Tema 1.287 

Repercussão Geral 

TESE FIXADA: 

“No âmbito da tomada de contas especial, é possível a condenação administrativa de 

Chefes dos Poderes Executivos municipais, estaduais e distrital pelos Tribunais de Con-

tas, quando identificada a responsabilidade pessoal em face de irregularidades no cum-

primento de convênios interfederativos de repasse de verbas, sem necessidade de pos-

terior julgamento ou aprovação do ato pelo respectivo Poder Legislativo.” 

STF. Plenário. ARE 1.436.197/RO, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19/12/2023, Repercussão Geral 

– Tema 1.287 - Info 1121. 

Nota: O fato de o Tribunal de Contas exercer atribuições não deliberativas no julgamento das contas anuais do chefe do Poder 

Executivo não exclui o dever de aplicar, no âmbito das suas demais competências, as consequências atinentes ao pleno exercício 

das atividades fiscalizatória e sancionatória. 

Nesse contexto, as Cortes de Contas possuem sua parcela de independência e autonomia, de modo que exercem, para além 

daquelas desenvolvidas em apoio efetivo ao Poder Legislativo, competências exclusivas, cuja realização e efetivação ocorrem 

de forma plena. 

Tomada de Contas Especial1 

É um processo administrativo realizado com o objetivo de apurar a responsabilidade pela ocorrência de dano à administração 

pública e de obter o respectivo ressarcimento. 

OUTRO TEMA DE DTO. CONSTITUCIONAL 

Depósitos judiciais ou administrativos: utilização de recursos de entidades da Administração Pública indireta - ADI 5.457/AM 

ADI 5.457/AM 

“É inconstitucional — por exorbitar as normas gerais previstas na Lei Complementar fe-

deral nº 151/2015 (CF/1988, art. 24, §§ 1º e 2º) e ofender o direito de propriedade das 

pessoas jurídicas de direito privado da Administração Pública indireta local (CF/1988, 

arts. 5º, caput, e 170, II) — lei estadual que prevê o uso de depósitos judiciais ou admi-

nistrativos relativos a processos em que essas entidades sejam partes.” 

STF. Plenário. ADI 5.457/AM, Rel. Min. Nunes Marques, julgado em 19/12/2023 - Info 1121. 

  

 
1 CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Informativo STF-1121. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordize-

rodireito.com.br/informativo/detalhes/51ef186e18dc00c2d31982567235c559>. Acesso em: 22/01/2025 

https://www.buscadordizerodireito.com.br/informativo/detalhes/51ef186e18dc00c2d31982567235c559
https://www.buscadordizerodireito.com.br/informativo/detalhes/51ef186e18dc00c2d31982567235c559
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Nota: Na espécie, a norma estadual impugnada estendeu a compreensão para demandas que envolvem outras pessoas jurídi-

cas, inclusive de direito privado, mesmo quando não presente o próprio estado federado, utilizando-se expressamente do 

vocábulo “entidades”, as quais, contudo, são submetidas ao regime de execução por excussão patrimonial. 

OUTRO TEMA DE DTO. CONSTITUCIONAL 

Licença-paternidade: inércia do legislador ordinário em regulamentar o direito fundamental - ADO 20/DF 

Destaque importante: 

“A falta de lei regulamentadora da licença-paternidade (CF/1988, art. 7º, XIX) constitui omissão inconstitucional por 

parte do Congresso Nacional.” 

ADO 20/DF 

TESE FIXADA: 

“1. Existe omissão inconstitucional relativamente à edição da lei regulamentadora da 

licença-paternidade, prevista no art. 7º, XIX, da Constituição.  

2. Fica estabelecido o prazo de 18 meses para o Congresso Nacional sanar a omissão 

apontada, contados da publicação da ata de julgamento.  

3. Não sobrevindo a lei regulamentadora no prazo acima estabelecido, caberá a este 

Tribunal fixar o período da licença paternidade.” 

STF. Plenário. ADO 20/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. Edson Fachin, 

julgado em 14/12/2023 - Info 1121. 

Nota: Todos os cidadãos brasileiros, indistintamente, devem gozar do direito fundamental à licença-paternidade. Os direitos à 

licença-maternidade e à licença-paternidade merecem equiparação, notadamente porque as uniões estáveis homoafetivas já 

são reconhecidas em nosso ordenamento jurídico-constitucional. 

OUTRO TEMA DE DTO. CONSTITUCIONAL 

Conselhos de fiscalização profissional: interdito do exercício profissional ante a inadimplência de pagamento de anuidade - 

ADI 7.423/DF 

ADI 7.423/DF 

“São inconstitucionais — por instituírem sanção política como meio coercitivo indireto 

para pagamento de tributo — normas de conselho profissional que exigem a quitação 

de anuidades para a obtenção, a suspensão e a reativação de inscrição, inscrição secun-

dária, bem como a renovação e a segunda via da carteira profissional.” 

STF. Plenário. ADI 7423/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 19/12/2023 - Info 1121. 

Nota: Ao exigir que os profissionais da categoria comprovem a quitação das anuidades para requererem a inscrição e a carteira 

profissional, a norma impugnada impede o exercício regular da enfermagem e de suas atividades auxiliares, em ofensa direta 

a diversos dispositivos constitucionais. 

 

 

DIREITO ELEITORAL 

TSE e o enfrentamento à desinformação atentatória à integridade do processo eleitoral - ADI 7.261/DF 
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ADI 7.261/DF 

“É constitucional resolução do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) editada com a finalidade 

de coibir, no período de eleições, a propagação de notícias falsas através de mídias vir-

tuais e da internet, tendo em vista que o direito à liberdade de expressão encontra limi-

tes na tutela do regime democrático e na garantia do pluralismo político (CF/1988, arts. 

1º, V, e 17).” 

STF. Plenário. ADI 7.261/DF, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 18/12/2023 - Info 1121. 

Nota: Inexiste usurpação da competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral, visto que o TSE, ao disciplinar 

a temática da desinformação, atuou no âmbito da sua competência normativa, por meio do legítimo poder de polícia incidente 

sobre a propaganda eleitoral, em reiteração a diversos precedentes jurisprudenciais e atos normativos próprios. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Execução fiscal de débitos de baixo valor: extinção judicial pela ausência de interesse de agir - RE 1.355.208/SC (Tema 1.184 

RG) 

Destaque importante: 

“O Poder Judiciário — à luz da eficiência administrativa e respeitada a competência constitucional de cada ente fede-

rado — pode extinguir ação de execução fiscal cujo valor seja baixo, quando verificar a falta de interesse de agir, caracte-

rizada pelo não exaurimento de medidas extrajudiciais e administrativas mais eficientes e menos onerosas capazes de 

viabilizar a cobrança da dívida.” 

Tema 1.184  

Repercussão Geral 

TESE FIXADA: 

“1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de 

agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a 

competência constitucional de cada ente federado.  

2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes provi-

dências:  

a) tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e  

b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, comprovando-se a inade-

quação da medida.  

3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes federados de pedirem a 

suspensão do processo para a adoção das medidas previstas no item 2, devendo, nesse 

caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências cabíveis.” 

STF. Plenário. RE 1.355.208/SC, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 19/12/2023, Repercussão 

Geral – Tema 1184 - Info 1121. 

Nota: Ao cotejar o interesse de agir, o princípio da eficiência administrativa e o baixo valor pretendido pela execução, não é 

razoável onerar o Poder Judiciário com o prosseguimento de demandas cujos objetivos podem ser obtidos por meios extraju-

diciais de cobrança, notadamente pela desproporção dos custos necessários ao prosseguimento de uma ação judicial. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Competência para processar e julgar crime de violação de direito autoral - RE 702.362/RS (Tema 580 RG) 

Destaque importante: 

“A competência para processar e julgar o crime de violação de direito autoral (CP/1940, art. 184, § 2º) é da Justiça 

Federal quando verificada a transnacionalidade da ação criminosa (CF/1988, art. 109, V).” 

Tema 580  

Repercussão Geral 

TESE FIXADA: 

“Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime de violação de direito autoral de 

caráter transnacional.” 

STF. Plenário. RE 702.362/RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19/12/2023, Repercussão Geral – 

Tema 580 - Info 1121. 

Nota: Em face do compromisso internacional assumido pela República Federativa do Brasil em proteger os direitos autorais e 

as obras literárias e artísticas, a imputação de fatos que se amoldam à infração penal de caráter transnacional atrai a compe-

tência da Justiça Federal para o seu processo e julgamento. 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

Crédito presumido do IPI decorrente de exportações: não integração na base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS 

- RE 593.544/RS (Tema 504 RG) 

Destaque importante: 

“Os créditos presumidos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) — incidentes sobre as aquisições no mercado 

interno de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem utilizados na elaboração de produtos 

destinados à exportação (Lei nº 9.363/1996, art. 1º) — não se enquadram no conceito constitucional de faturamento, 

razão pela qual não integram a base de cálculo da contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e da Contri-

buição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), sob a sistemática de apuração cumulativa.” 

Tema 504  

Repercussão Geral 

TESE FIXADA: 

“Os créditos presumidos de IPI, instituídos pela Lei nº 9.363/1996, não integram a base 

de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS, sob a sistemática de apuração cumu-

lativa (Lei nº 9.718/1998), pois não se amoldam ao conceito constitucional de fatura-

mento.” 

STF. Plenário. RE 593.544/RS, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, julgado em 19/12/2023, Reper-

cussão Geral – Tema 504 - Info 1121. 

Nota: Os créditos presumidos de IPI instituídos pelo art. 1º da Lei nº 9.363/1996 constituem receita, como ingressos novos, 

definitivos e positivos no patrimônio da pessoa jurídica, mas não se enquadram no conceito constitucional de faturamento. 

Eles consistem em subvenção corrente para o custeio ou a operação, isto é, em incentivo fiscal concedido com a finalidade de 

fomentar a exportação nacional, servindo de suporte econômico de despesas na consecução do objeto social da pessoa jurídica 

beneficiária. 
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OUTRO TEMA DE DTO. TRIBUTÁRIO 

Instituição de taxa pelo exercício regular do poder de polícia sobre as atividades de pesquisa, lavra, exploração ou aproveita-

mento de recursos minerários - ADI 7.400/MT 

Destaque importante: 

“É constitucional norma estadual que institui taxa para o exercício do poder de polícia relacionado à exploração e ao 

aproveitamento de recursos minerários em seu território (CF/1988, art. 145, II c/c o art. 23, XI), desde que haja proporcio-

nalidade entre o valor cobrado e o custo da atividade estatal.” 

ADI 7.400/MT 

TESE FIXADA: 

“1. O Estado-membro é competente para a instituição de taxa pelo exercício regular do 

poder de polícia sobre as atividades de pesquisa, lavra, exploração ou aproveitamento, 

de recursos minerários, realizada no Estado. 2. É inconstitucional a instituição de taxa de 

polícia que exceda flagrante e desproporcionalmente os custos da atividade estatal de 

fiscalização.” 

STF. Plenário. ADI 7.400/MT, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, julgado em 19/12/2023 - Info 

1121. 

Nota: A jurisprudência da Corte2 reconhece como competência material comum a instituição, pelo estado-membro, de taxa 

que tenha como fato gerador o exercício regular do poder de polícia sobre a atividade de pesquisa, lavra, exploração ou 

aproveitamento de recursos minerários. 

 

 

 
2 Precedentes citados: ADI 6.211, ADI 5.480, ADI 4.785, ADI 4.786 e ADI 4.787. 


